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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFEIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO A 7 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME INICIAL 
SEMIABERTO E PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. ADEQUAÇÃO AO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE  DE DROGAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
agravante, condenado a 7 anos de reclusão, em regime incial 
semiaberto, pela prática do crime de tráfico de drogas, sendo denegado 
ao réu o direito de recorrer em liberdade. 
2. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 
691 da Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 
do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. É fato que "o STF tem decidido, há algum tempo, 
pela incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva - aos réus 
condenados a cumprir pena em regime semiaberto ou aberto - por 
configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal regra, 
todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, como 
nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se 
reiteração delituosa ou nos delitos de violência de gênero". (AgRg no 
AREsp n. 2.412.318/BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023).
4. No caso, a custódia foi mantida em caráter liminar pelo Tribunal de 
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origem tendo em vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada 
pela apreensão de expressiva quantidade de droga de elevado potencial 
lesiva, notadamente 7,114kg de cocaína.
5. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691/STF. 
9. Agravo regimental desprovido, com a determinação ao Juízo de 
primeiro grau que expeça a guia de execução provisória, assegurando ao 
agravante o recolhimento em estabelecimento penal compatível, bem 
como os benefícios da execução.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFEIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO A 7 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME INICIAL 
SEMIABERTO E PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO 
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FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
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1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
agravante, condenado a 7 anos de reclusão, em regime incial 
semiaberto, pela prática do crime de tráfico de drogas, sendo denegado 
ao réu o direito de recorrer em liberdade. 
2. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 
691 da Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 
do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. É fato que "o STF tem decidido, há algum tempo, 
pela incompatibilidade na manutenção da prisão preventiva - aos réus 
condenados a cumprir pena em regime semiaberto ou aberto - por 
configurar a segregação cautelar, medida mais gravosa. Tal regra, 
todavia, pode ser excepcionada a depender da situação concreta, como 
nas hipóteses de necessidade do encarceramento cautelar para evitar-se 
reiteração delituosa ou nos delitos de violência de gênero". (AgRg no 
AREsp n. 2.412.318/BA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023).
4. No caso, a custódia foi mantida em caráter liminar pelo Tribunal de 
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origem tendo em vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada 
pela apreensão de expressiva quantidade de droga de elevado potencial 
lesiva, notadamente 7,114kg de cocaína.
5. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691/STF. 
9. Agravo regimental desprovido, com a determinação ao Juízo de 
primeiro grau que expeça a guia de execução provisória, assegurando ao 
agravante o recolhimento em estabelecimento penal compatível, bem 
como os benefícios da execução.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO PEDRO DE FREITAS 

FERNANDES contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, 

mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 144/150). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante e condenado a 7 

anos de reclusão, em regime incial semiaberto, pela prática do crime previsto no art. 33 

da Lei n. 11.343/2006, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 

19/26). Contra a referida decisão, impetrou-se habeas corpus perante a Corte estadual, 

que denegou o pedido liminar. 

Nas razões do presente recurso, a defesa reitera a incompatibilidade entre a 

fixação do regime semiaberto na sentença condenatória e a manutenção da prisão 

preventiva. Sustenta que não há situação excepcional nos autos e que o juiz negou ao réu 

o direito de recorrer em liberdade com base exclusivamente na quantidade de droga 

apreendida. Afirma que o réu é primário, portador de bons antecedentes e o suposto crime 

não envolve violência ou grave ameaça, de modo que a sua liberdade não representa risco 

à ordem pública. 
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Diante disso, requer a retratação da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para substituir a prisão preventiva do agravante por medidas 

cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus prórpios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a substituição da prisão preventiva do agravante, 

condenado a 7 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, por medidas cautelares 

alternativas.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No particular, ao proferir a sentença condenatória, o Juízo de primeiro grau 

denegou ao réu o direito de recorrer em liberdade pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 

25):

Deixo de deferir ao réu o benefício de recorrer em liberdade, pois ainda 
presentes os motivos que ensejaram sua prisão preventiva, notadamente a 
alta quantidade de droga apreendida, sendo que sua soltura poderá acarretar 
perigo concreto para a população, já que demonstrou que atua no comércio 
ilícito de grandes quantidades de entorpecentes.

Por sua vez, ao indeferir o pedido liminar, assim se manifestou o 

Desembargador relator (e-STJ fls. 11/12): 

Em outras palavras, o pedido liminar em habeas corpus é cabível em casos 
em que seja notória e previamente demonstrada a ilegalidade ou o abuso de 
poder supostamente praticado pela autoridade apontada como coatora, o 
que, a priori, não se verifica nestes autos.
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Digo isso porque o habeas corpus não é a via adequada para 
questionamentos quanto ao mérito da sentença condenatória, o que é cabível, 
tão somente, por meio do recurso próprio, a apelação.
(...) 
Portanto, no presente caso, não é possível observar, em um juízo de cognição 
sumária, a plausibilidade do direito alegado, o que, pela via reflexa, torna 
inviável o deferimento da antecipação de tutela.

De fato, até data recente, era entendimento consolidado em ambas as turmas 

criminais desta Corte Superior que não há incompatibilidade entre a negativa do direito 

de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos 

do art. 312 do Código de Processo Penal e desde que, em homenagem ao princípio da 

homogeneidade, o acusado seja mantido em local compatível com o fixado na sentença. 

Nessa linha, destaco os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APELAÇÃO PENDENTE DE 
JULGAMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE E A FIXAÇÃO 
DO REGIME SEMIABERTO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A questão referente à dosimetria da pena não chegou a ser apreciada pelo 
Tribunal a quo, revelando-se prematura a sua apreciação em habeas corpus 
por haver apelação pendente de julgamento na origem.
2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstradas 
pelas instâncias de origem, com base em elementos concretos dos autos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, destacando-se, 
inclusive, além da grande quantidade de drogas apreendidas (100 quilos de 
maconha e 4 kg de metanfetamina), o fato do acusado já ter sido condenado 
anteriormente pela prática do crime de roubo majorado pelo emprego de 
arma de fogo e em concurso de pessoas.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "não há 
incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em liberdade e a 
fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal." (AgRg no HC n. 694.047/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
4/10/2021).
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 736.847/RS, Rel. Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
COMPATIBILIDADE, EM TESE, ENTRE O REGIME INICIAL 
SEMIABERTO E O INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE CONTRA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. VEDAÇÃO 
AO CONHECIMENTO DE TESE INOVADORA VEICULADA NO AGRAVO. 
RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, a definição do regime semiaberto para inicial cumprimento da pena 
de reclusão não inviabiliza a negativa do direito de recorrer em liberdade.
2. No caso destes autos, em especial, a necessidade de adequação da custódia 
ao regime previsto na sentença foi reconhecido pela instância originária de 
forma expressa.
3. A tese relativa à dosimetria não pode ser analisada neste agravo 
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regimental, por se tratar de manifestação inovadora no âmbito de recurso.
4. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos 
que justifiquem a reconsideração do decisum. 5. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no RHC n. 172.826/BA, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

Todavia, a Suprema Corte firmou entendimento em sentido diverso, ou seja, 
de que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva". 
(AgRg no HC n. 197.797, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Relator p/ acórdão 
Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] 
tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena 
imposta na condenação, além de não estar prevista em lei, implica chancelar o 
cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes". (AgRg no HC n. 221.936, Relator Ministro NUNES MARQUES, 
Relator p/ Acórdão Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).

Ainda segundo o STF, isso não impede que a prisão seja mantida em casos 
excepcionais e desde que apresentada fundamentação demonstrando a 
imprescindibilidade da medida. Nessas hipóteses, deve-se realizar a compatibilização da 
custódia com o regime ao qual o réu foi condenado.

Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento 
de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal 
regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero. 
Precedentes". (AgRg no HC n. 223.529, Relator Ministro EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, DJE 19/4/2023).

Nesse sentido, julgou o Excelso Pretório que:

Ementa: Direito processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. 
Roubo com emprego de arma de fogo e Ameaça de morte. Inadequação da via 
eleita. Condenação em primeiro grau. Regime semiaberto. Manutenção da 
Prisão preventiva. Ausência de teratologia. Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. 1. Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, 
tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF), entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux). 2. 
Inexistindo pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de Justiça, não 
compete ao STF examinar a questão de direito implicada na impetração. 
Nesse sentido foram julgados os seguintes precedentes: HC 113.468, Rel. 
Min. Luiz Fux; HC 117.502, Redator para o acórdão o Ministro Luís Roberto 
Barroso; HC 108.141-AgR, Rel. Min. Teori Zavascki; e o HC 122.166-AgR, 
julgado sob a relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski. 3. O STF já 
deferiu ordem de habeas corpus para considerar o regime prisional 
semiaberto incompatível com eventual prisão preventiva. Nesse sentido, por 
amostragem, vejam-se o HC 138.122, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; e o 
HC 136.397, Rel. Min. Teori Zavascki. 4. Esta Corte tem entendimento 
consolidado no sentido de que a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa, somada à gravidade concreta do delito, constitui fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Min. 
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Teori Zavascki; HC 136.298, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; HC 136.935- 
AgR, Rel. Min. Dias Toffoli). 5. No caso de que se trata, as particularidades 
do processo justificam, em linha de princípio, a manutenção da segregação 
cautelar do ora paciente. Afinal, a hipótese é de paciente condenado pelo 
crime de roubo, com emprego de arma de fogo, e pelo crime de ameaça de 
morte contra a vítima. O Juízo de primeiro grau deliberou concreta e 
fundamentadamente pela manutenção da prisão preventiva. Isto é, para além 
de demonstrar a real necessidade da prisão cautelar, ante o fato de que o 
paciente responde a “diversas ações penais”, deixou consignado que o 
acusado poderá usufruir dos benefícios da execução penal. 6. Ausentes 
teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorizem a 
supressão de instâncias requerida na petição inicial deste habeas corpus. 
Nesse sentido, há recentes pronunciamentos da Primeira Turma desta Corte, 
no particular aspecto que envolve a compatibilidade entre a prisão preventiva 
e a fixação do regime semiaberto: HC 217.824-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, e 
RHC 200.511-AgR, Relª. Minª. Carmen Lúcia. 7. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no HC 223966, Rel. Ministro Roberto Barroso, 
Primeira Turma, DJE 4/4/2023).

Em outras palavras, deve ser realizada uma avaliação do caso concreto para 

que se verifique se a hipótese apresenta excepcionalidade que justifique a manutenção da 

prisão, sob recolhimento compatível com o regime fixado na condenação. Não sendo esse 

o caso, deve ser revogada a custódia.

Ora, com finalidade de harmonização da jurisprudência nacional e em 

homenagem ao princípio da segurança jurídica, compete a este Tribunal acolher o 

entendimento da Suprema Corte Constitucional, adequando-se às disposições contidas 

nos referidos julgados.

Como visto, a custódia foi mantida em caráter liminar tendo em vista a 

gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade de 

droga de elevado potencial lesiva, notadamente 7,114kg de cocaína.

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).
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Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDENAÇÃO EM REGIME 
SEMIABERTO E PRISÃO PREVENTIVA. ADEQUAÇÃO AO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA CORTE. VULTOSA 
QUANTIA DE ENTORPECENTE. EXCEPCIONALIDADE QUE DEVE SER 
MELHOR AVALIADA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas turmas 
criminais no sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do 
direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e desde 
que o acusado seja mantido em local compatível com o regime fixado na 
sentença.
3. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em sentido diverso, ou seja, de 
que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão 
preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ 
acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez 
que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de 
cumprimento da pena imposta na condenação, além de não estar prevista em 
lei, implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao 
que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes". (AgRg no HC 
221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André 
Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
4. Isso não impede que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde 
que apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da 
medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o 
entendimento de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do 
regime inicial semiaberto, tal regra comporta exceções, como situações de 
reiteração delitiva ou violência de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 
223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 19/4/2023).
5. A negativa do apelo em liberdade do réu foi fundamentada na gravidade 
concreta da conduta, retratada na expressiva quantidade de drogas 
apreendidas (mais de meia tonelada de maconha). Ausência de flagrante 
ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 do STF.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 826.873/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA 691 DO STF. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 
691/STF).
2. No caso, não se verifica flagrante ilegalidade na decisão impugnada, a 
qual deferiu em parte o pedido liminar para determinar apenas a 
compatibilização da prisão preventiva ao regime prisional imposto na 
sentença.
3. O Supremo Tribunal Federal tem decidido pela incompatibilidade na 
manutenção da prisão preventiva - aos réus condenados a cumprir pena em 
regime semiaberto ou aberto - por configurar a segregação cautelar, medida 
mais gravosa. Tal regra, todavia, pode ser excepcionada a depender da 
situação concreta, como na hipótese, em que a necessidade do 
encarceramento cautelar se justifica para evitar-se a reiteração delituosa - 
tendo a instância ordinária assegurado a compatibilização do regime.
4. Ademais, não procede a alegação de que haveria reformatio in pejus, na 
medida em que a sentença condenatória, ao manter a prisão preventiva, 
encontra-se devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito e na 
quantidade de droga apreendida (2,2 kg de maconha).
5. Sobre o tema, saliente-se que esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, 
quando da sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, 
desde que o acusado tenha permanecido preso no curso do processo e a 
anterior decisão esteja fundamentada, sendo essa a hipótese dos autos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.319/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

determinação ao Juízo de primeiro grau que expeça a guia de execução provisória, 

assegurando ao agravante o recolhimento em estabelecimento penal compatível, bem 

como os benefícios da execução. 

Intimem-se. 

É como voto. 
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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